
CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA
008/2024

CONTRATANTE (UASG)
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PROJETOS

OBJETO
Contratação  de  empresa  especializada  na  área  de
ENGENHARIA  para  prestação  de  serviços  técnicos
profissionais para ELABORAÇÃO DE PROJETO GEOMÉTRICO
E ESTRUTURAL DA PONTE NO BAIRRO ARACUÍ, CASTELO-
ES, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Obras e Projetos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 194.535,04 (Cento e  Noventa e  Quatro Mil,  Quinhentos e Trinta  e
Cinco Reais e Quatro Centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 27/08/2024 às 09:30h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 008/2024 

(Processo Administrativo 06.763/2024)
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PROJETOS

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE CASTELO, inscrito no CNPJ sob nº 27.165.638/0001-39, sediado à Av. Nossa Senhora da Penha
n° 103, Centro, Castelo/ES, por meio do Departamento de Compras e Licitações, através de seu Pregoeiro, designado
pela Decreto nº 19.942 de 20 de fevereiro de 2024, devidamente autorizado pelo Senhor Prefeito, João Paulo Silva Nali,
em conformidade com o disposto na Lei Federal 14.133 de 1º de Abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto Municipal 20.094 de 17 de maio de 2024 que regulamenta e disciplina a atuação do Agente
de  Contratação,  Equipe  de  Apoio,  Comissão  de  Contratação,  Gestores  e  Fiscais  de  Contratos  no  âmbito  da
Administração  Municipal  e  as  exigências  estabelecidas  neste  Edital  e  respectivas  alterações  e  demais  legislação
correlata, torna pública a realização de procedimento de licitação na modalidade
 CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE  ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE  PROJETO GEOMÉTRICO E ESTRUTURAL DA PONTE NO BAIRRO
ARACUÍ,  CASTELO-ES,  PARA  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  OBRAS  E
PROJETOS, obedecendo ao seguinte calendário:

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA 
DIA: 27 de agosto de 2024

Horário: 09:30 (Horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA
PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS  PROFISSIONAIS  PARA  ELABORAÇÃO  DE  PROJETO
GEOMÉTRICO  E  ESTRUTURAL  DA  PONTE  NO  BAIRRO  ARACUÍ,  CASTELO-ES,  PARA  ATENDER  ÀS
NECESSIDADES  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  OBRAS  E  PROJETOS conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA AQUISIÇÃO
2.1.  As obrigações desta licitação a serem firmadas entre a Prefeitura Municipal de Castelo e a Licitante contratada,
serão  formalizadas  através  de  Contrato  observando-se  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  no  Termo  de
Referência a na Minuta Contratual e na legislação vigente.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.  Poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no  Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Licitações Eletrônicas – LICITANET.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no
item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas  mencionadas no artigo    16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do
Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.6. Na poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2.  autor  do anteprojeto,  do  projeto  básico  ou do  projeto  executivo,  pessoa física  ou  jurídica,  quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas  às de escravo ou por  contratação de adolescentes  nos casos vedados  pela legislação
trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada,  desde que devidamente  comprovado o ilícito  ou a utilização fraudulenta  da  personalidade
jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,
nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial  de  cooperação estrangeira  ou por  organismo financeiro  internacional  com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante  de equipe  de  apoio,  profissional  especializado ou  funcionário  ou representante  de  empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  proposta  com  o  preço  ou  o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7°,  XXXIII,  da
Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6.  O fornecedor  enquadrado  como microempresa,  empresa de  pequeno porte  ou  sociedade  cooperativa  deverá
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declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  mesmo que microempresa,  empresa de pequeno porte  ou
sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou
o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e
4.12.2.  percentual  de desconto inferior  a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá
caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório  e  se responsabilizar  pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.15.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1.4. Quantidade cotada;

5.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1.O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3.Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas  contidas,  em
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
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federais, quando participarem de licitações públicas;
5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
6.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,  quando  for  o  caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os
licitantes.
6.4.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.

6.12.  Caso seja adotado para o envio de lances na  licitação o modo de disputa “aberto  e  fechado”,  os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4.  Não havendo pelo  menos três ofertas  nas condições definidas neste item,  poderão os autores dos
melhores lances subsequentes,  na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final  e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da
etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os
das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes
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que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6.  Após  o  reinício  previsto  no  subitem  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores,  o  sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior
a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da
comunicação  do  fato  pelo  Agente  de  Contratação/Comissão  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para
divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art  .  
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
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6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009

6.22.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do  primeiro  colocado
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado,  mesmo após a negociação,  for  desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.3.  O resultado  da  negociação será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado aos  autos  do  processo
licitatório.
6.22.4.  O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;
7.2.2.  Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.2.3.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018,
art. 29, §2º).
7.3.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.
7.5.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  Agente  de
Contratação/Comissão  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

7.7.  No caso  de  bens  e  serviços  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores  inferiores  a  50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de
Contratação/Comissão, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço
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considerará o seguinte:
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime
de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1.  Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a  apresentar  à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo
o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida  a  utilização  dos  preços  unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada,exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e
a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a
respectiva comprovação de exequibilidade; 
7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e,
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.10.5.  Para  efeito  do  subitem  anterior,  admite-se  a  adequação  técnica  da  metodologia  empregada  pela
contratada,  visando  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  mantidas  as  condições  para  a  justa
remuneração do serviço.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá
ser  ajustada pelo  fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema,  desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.14.  Por  meio de mensagem no sistema,  será divulgado o local  e  horário  de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
7.17.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o  Agente  de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência,  necessários e suficientes para demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
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poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
8.2.  Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.2.1.Na hipótese  de o licitante  vencedor  ser  empresa estrangeira  que não funcione no  País,  para fins de
assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de
janeiro  de 2016,  ou  de  outro que venha a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos  consulados  ou
embaixadas.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.4.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original,  por  cópia  ou  por
documento autenticado pelo Agente de Contratação.
8.5.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.
8.8.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas  econômicas
compreendem a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9.  Considerando que na  presente  contratação a  avaliação prévia  do local  de  execução é imprescindível  para  o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de
vistoria prévia.

8.9.1.  O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos,  a ser agendado pelo telefone 28 3542 6300 – Ramal 420, de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outros licitantes.
8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por
declaração  formal  assinada  pelo  seu  responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades da contratação.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis  pela informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.11.1.  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12.  A  verificação  pelo  Agente  de  Contratação/Comissão,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por
meio do sistema, em formato digital,  no prazo de  DUAS HORAS, prorrogável  por igual período, contado da
solicitação do Agente de Contratação/Comissão.
8.12.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder  a fase de apresentação de propostas e lances,  os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução  
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

8.13.1.  Os  documentos  relativos à regularidade fiscal  que constem do Projeto  Básico/Termo de  Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,  a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.15.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.16.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  Agente  de  Contratação/Comissão
examinará  a  proposta  subsequente  e  assim sucessivamente,  na  ordem de classificação,  até  a  apuração de  uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem8.12.1.
8.17.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.18.  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de  pequeno  porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto
nº 8.538/2015).
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOS RECURSOS
9.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,  à habilitação ou inabilitação de licitantes,  à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5.  O recurso será dirigido  à autoridade que tiver  editado  o ato ou  proferido a decisão recorrida,  a  qual  poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico
www.castelo.es.gov.br

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
10.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a  proposta  em
especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação
10.1.5. fraudar a licitação
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10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1.  advertência;
10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.

10.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
10.7.  A  sanção de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será aplicada ao  responsável  em decorrência  das infrações
administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar  e contratar,  cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5º,  da Lei  n.º
14.133/2021.
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  12.1.3,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11.  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de  advertência,  multa  e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão  recorrida,  que,  se  não a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma,  a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:
Sistema de Licitações LICITANET e e-mail: licitacao@castelo.es.gov.br
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
12.1.Da Revisão: 
12.1.1. A revisão contratual poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, para restabelecer a relação que as
partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  administração  para  a  justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
12.1.2. Para fins de revisão, a parte interessada deverá comprovar a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
12.1.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior, deverá
ocorrer de forma proporcional  à modificação dos encargos,  comprovada minuciosamente por meio de memória de
cálculo a ser apresentada pela parte interessada.
12.1.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada a  sua aferição  ao  tempo da  formulação/aceitação da  proposta,  bem como aqueles
decorrentes  exclusivamente  da  variação  inflacionária,  uma  vez  que  inseridos,  estes  últimos,  na  hipótese  de
reajustamento.
12.1.5. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após
a finalização da vigência do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,
a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário do Contratado, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal. 
12.1.6.  A revisão  deverá  ser  promovida  por  meio  de  termo  de  aditamento  contratual,  precedida  de  análise  pela
Procuradoria Geral do Município.
12.1.7.  A criação,  alteração ou extinção de  quaisquer  tributos,  quando ocorridas após a data  de apresentação da
proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei
respectiva.
12.1.8. A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser expressamente requerida pelo Contratado antes do fim da
vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
12.2. Do reajuste:
12.2.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis,  no  prazo  de  um ano,  contado  da  data  do
orçamento estimado.
12.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice  IGPM-
FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.2.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.2.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, sem
necessidade de aditivo contratual específico para esse fim. E, salvo em casos de relevante indagação jurídica, fica
dispensada a prévia manifestação da Procuradoria-Geral do Município (PGM) sobre apostilamentos que tenham por
objeto reajustes contratualmente previstos, podendo ser formalizados no âmbito do próprio órgão contratante.
12.2.4.  Compete à contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
Contratante,  juntando-se  a  respectiva  discriminação  dos  produtos  e  memorial  de  cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
12.2.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será contado a partir  dos efeitos
financeiros do último reajuste.
12.2.6.  No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  à  Contratada  a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
12.2.7.  A criação,  alteração ou extinção de  quaisquer  tributos,  quando ocorridas após a data  de apresentação da

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

mailto:licitacao@castelo.es.gov.br
mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei
respectiva. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília –
DF.
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
nãoserá,  em nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do
processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
13.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10  O interessado tem o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da convocação para este propósito, a fim de
formalizar o contrato.

13.10.1. O prazo de que dispõe o interessado para assinar o termo de contrato poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, desde que assim pleiteado durante o transcurso do prazo original e haja exposição de motivo justo,
aceito pela Administração por meio do gestor da contratação;

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico WWW.CASTELO.ES.GOV.BR
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I – PROJETO BÁSICO
II – CARTA DE CREDENCIAMENTO
III –  DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, QUE ATESTE O
ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITAL 
IV – DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
V – DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS
VI  –  DECLARAÇÃO DE  ELABORAÇÃO  INDEPENDENTE DE  PROPOSTA E  ATUAÇÃO CONFORME  AO
MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
VII – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 
VIII – MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA 
IX – MODELOS DE DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO 
X – MINUTA DO CONTRATO

Castelo, ES, 18 de julho de 2024

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Agente de Contratação
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ANEXO I
PROJETO BÁSICO

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na área de ENGENHARIA para prestação de serviços técnicos profissionais
para ELABORAÇÃO DE PROJETO GEOMÉTRICO E ESTRUTURAL DA PONTE NO BAIRRO ARACUÍ, CASTELO-ES,
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Projetos, conforme Termo de Referência.

2. OBJETIVO
2.1. Contratação de empresa especializada na área de engenharia  para execução dos serviços de Elaboração de
Projeto Geométrico e Estrutural da Ponte no Bairro Aracuí, no Município de Castelo (ES), tem por objetivo contratar
empresa para elaborar projetos necessários para construção da ponte. 

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação de um profissional ou empresa especializada em engenharia civil para a execução do projeto de uma
ponte em Aracuí, para ligação à rodovia do contorno, pode ser justificada por uma série de razões fundamentais:

Complexidade Técnica:  A construção de uma ponte, especialmente quando se trata de uma obra de arte especial,
envolve uma complexidade técnica significativa. Isso inclui fatores como análise do solo, cálculos estruturais avançados,
considerações ambientais, hidráulicas e topográficas. Um profissional especializado em engenharia civil terá a expertise
necessária para lidar com esses aspectos complexos de forma eficaz e segura.
Garantia de Segurança: A segurança é uma prioridade absoluta em projetos de construção de pontes. Um engenheiro
civil qualificado garantirá que todas as normas de segurança e padrões técnicos sejam rigorosamente seguidos durante
o processo de projeto e construção da ponte. Isso ajuda a minimizar o risco de falhas estruturais ou acidentes que
possam colocar em perigo a vida das pessoas que utilizam a ponte.
Eficiência  e  Viabilidade  Financeira:  Um profissional  ou  empresa especializada  em engenharia  civil  pode  ajudar  a
otimizar  o  projeto da ponte em termos de eficiência  construtiva e viabilidade financeira.  Isso  inclui  a  seleção dos
materiais mais adequados, técnicas construtivas eficientes e minimização de desperdícios. Uma abordagem profissional
pode contribuir para reduzir os custos de construção e maximizar o retorno sobre o investimento.
Conformidade Regulatória: A construção de uma ponte está sujeita a uma série de regulamentações e normas técnicas,
tanto a nível local quanto nacional. Um engenheiro civil experiente estará familiarizado com esses requisitos e será
capaz de garantir  que o projeto da ponte esteja em conformidade com todas as legislações e padrões aplicáveis,
evitando assim possíveis atrasos ou problemas legais durante o processo de construção.
Gestão  Integrada  do  Projeto:  Além do  projeto  estrutural  da  ponte,  a  contratação  de  um profissional  ou  empresa
especializada  em  engenharia  civil  pode  incluir  serviços  de  gerenciamento  integrado  do  projeto.  Isso  envolve  a
coordenação de todas as etapas do processo, desde o planejamento inicial até a entrega final da ponte, garantindo uma
execução eficiente e dentro do prazo estabelecido.
Em resumo, a contratação de um profissional ou empresa especializada em engenharia civil para a execução do projeto
de uma ponte em Aracuí, para ligação à rodovia do contorno, oferece garantias de segurança, eficiência, conformidade
regulatória e gestão integrada do projeto, contribuindo para o sucesso e qualidade da obra.

3.2. Considerando se tratar de um projeto de alta especificidade e complexidade;

3.3. Considerando a grande demanda de serviços sobre os engenheiros civis do município ;

4. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.  Os serviços de medições e afins, que a empresa ganhadora do certame julgue necessário, serão realizados na
“Ponte no Bairro Aracuí” localizada na Zone 24S; Longitude UTM 270496.66 m E; Latitude UTM 7715021.29 m S;

4.2. O transporte de funcionários, materiais, alimentação, dentre outros para o fiel cumprimento dos serviços, ficará por
conta da CONTRATADA, independentemente do local da realização dos serviços ou do número de viagens (visitas in
loco) necessárias para a sua execução.

4.3. A empresa ganhadora do certame, prestará os serviços em escritório da própria empresa.

5. QUANTITATIVO/ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO

LOTE 01
Item Quant. Unid Descrição Valor Unit. Valor Total
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01 600 M²

Projeto de fundação de obras de artes especiais – pontes, viadutos
e  passarelas  –  em  fundação  profunda  (para  1000m²).
COMPOSIÇÃO 01

19,49 11.694,00

02 600 M²

Projeto de obra de artes especiais (pontes e viadutos) em concreto
armado e/ou protendido, estrutura de aço ou mista (aço/concreto),
exceto fundação (para 1000m²). COMPOSIÇÃO 02

16,68 10.008,00

03 4 Ha
Levantamento planialtimétrico cadastral em região ondulada (100
pontos/ha). COMPOSIÇÃO 03 818,76 3.275,04

04 1 Und
Estudos  geológicos  e  geotécnicos  para  implantação  de  OAE.
COMPOSIÇÃO 04 - 99587 20.673,26 20.673,26

05 1 Und
Estudos  hidrológicos  para  projetos  de  macrodrenagem.
COMPOSIÇÃO 05 20.741,80

20.741,80

06 180 m
Sondagem  de  simples  reconhecimento  tipo  SPT,  incl.
Deslocamento local do equipamento até 500m -  99587 131,03

23.585,40

07 90 m
Sondagem  rotativa  em  solo,  inclusive  deslocamento  local  do
equipamento de até 500m - 99589 842,72

75.844,80

08 4 Und
Mobilização  e  desmobilização  de  equipe  e  equipamento  de
sondagem SPT, inclusive deslocamento na Grande Vitória - 99579 1.554,26

4.617,04

09 3 Und

Mobilização  e  desmobilização  de  equipe  e  equipamento  de
sondagem  rotativa,  inclusive  deslocamento  na  Grande  Vitória  -
99578

2.558,09

7.674,27

10 1 Und
Instalação de equipamento de sondagem sobre flutuante (DER-
2021) - 42616 1.931,93

1.931,93

11 50 m Sondagem à Percussão SPT sobre flutuante (DER-2012) - 42645 289,79 14.489,50

Valor Total = R$194.535,04

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  predicamento  de  CONCORRÊNCIA,  sob  a  forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GLOBAL.

6.2. Regime de execução

O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.3. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

6.4. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

Empresario individual:  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta  Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,
cu ja  acei tação  f icara  condic ionada  a  ver i f icação  da  autent ic idade  no  s i t io
rittps://www.gov.br.empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  —  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa
individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da  respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade  empresarial  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,  publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agencia,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,  conforme Instrução Normativa DREI/ME n.°
77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local  de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresarial:  inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,
sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas Mercantis  onde opera,  com  averbação no Registro  onde tem
sede e matriz.

Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,
devidamente  arquivado na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das Pessoas  Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respectiva.

6.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida  Ativa da União (DAU) por etas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  P r o v a  d e  i n e x i s t ê n c i a  d e
d é b i t o s  i n a d i m p l i d o s  p e r a n t e  a  J u s t i ç a  d o  Tr a b a l h o ,  m e d i a n t e  a  apresentação  de  certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VlI-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1      0       de       maio       de 1943;  

Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Municipal  e  Estadual  do  domicílio  ou  sede do  fornecedor,  relativa a
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o licitante detentor  do menor  preço seja microempresa,  empresa de pequeno porte,  microempreendedor
individual  ou  equiparado  deverá  apresentar  toda  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Caso o  fornecedor  seja  considerado isento  de  tributos relacionados  ao objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.6. Qualificação Econômico-Financeira
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certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME no 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Garantia de 5% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação , podendo ser apresentado:
I  -  Caução em dinheiro,  com apresentação de  cópia autenticada do  comprovante  de  recolhimento emitido
pela instituição bancária em depósito identificado realizado em uma conta da Prefeitura Municipal de Castelo-ES;
II  —  Caução  em  título  da  dívida  pública,  emitidos  sob  a  forma  escriturai,  mediante  registro  em  sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
III - Seguro-garantia; ou
IV -  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar  no Pais  pelo
Banco Central do Brasil.

O  Agente  de  Contratação  verificará  mediante  consulta  "on  line"  nos  respectivos  
sítios  eletrônicos  dos  órgãos  oficiais,  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,
especialmente  quanto  á  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

• Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

• Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  —  TCU  —
(https://contas.tcu.gov.br);

• Existência  de  registros  impeditivos  de  contratação  por  improbidade  administrativa  no  Cadastro
Nacional  de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível  no Portal  do
CNJ (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ).

A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  em  nome  de  seus
sócios  majoritários,  por  força  do  art.  12  da  Lei  8.429/1992,  que  prevê  dentre  as  sanções  impostas  ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Registro ou inscrição da empresa licitante e do responsável  técnico que irá atuar na  execução do objeto da
futura licitação no CREA (Conselho Regional  de  Engenharia  e Agronomia),  CAU  (Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo)  e/ou  CRT  (Conselho  Regional  dos  Técnicos  Industriais),  conforme  o  caso  e  no  que  couber,
conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, acompanhado de comprovante de
quitação.

Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico —
CAT, expedida pelo CREA, CAIJ ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)
responsável(is)  técnico(s)  e/ou  membros  da  equipe  técnica  que  participarão  da  obra,  que  demonstre  a
Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o  Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou o TRT —
Termo de Responsabilidade Técnica,  relativo  à execução dos serviços idênticos ou similares  que compõem
as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Item 1.1 -  20420 – Projeto de fundação de obras de artes especiais – pontes, viadutos e passarelas – em
fundação profunda (para 1000m²). COMPOSIÇÃO 01

Item 1.2  -   20320 –  Projeto  de  obra  de  artes  especiais  (pontes e  viadutos)  em concreto  armado e/ou
protendido, estrutura de aço ou mista (aço/concreto), exceto fundação (para 1000m²). COMPOSIÇÃO 02

Item 1.4 - Estudos geológicos e geotécnicos para implantação de OAE. COMPOSIÇÃO 04 - 99587
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Item 1.5 - Estudos hidrológicos para projetos de macrodrenagem. COMPOSIÇÃO 05 

Item 1.6 - Sondagem de simples reconhecimento tipo SPT, incl. Deslocamento local do equipamento até 500m -
99587

Item 1.7 - Sondagem rotativa em solo, inclusive deslocamento local do equipamento de até 500m – 99589

Item 1.11 - Sondagem à Percussão SPT sobre flutuante (DER-2012) - 42645

Os  responsáveis  técnicos  e/ou  membros  da  equipe  técnica  acima  elencados  deverão  pertencer  ao  quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo se como tal, para fins
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou c diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; c o prestador
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante; o profissional devidamente relacionado na certidão de
registro  e  quitação  de  pessoa jurídica emitida pelo CREA, CAU ou CRT, ou o relacionado em declaração que
indique  a  contratação  futura  do  profissional  detentor  do  atestado  apresentado,  sendo  necessária  a
apresentação do vínculo com a empresa no momento da contratação.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos
termos do artigo 67, §6°, da Lei n' 14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
a substituição seja aprovada pela Administração.

Comprovação da capacidade técnico-operacional de que o licitante executou serviço/obra de características
semelhantes ao objeto da licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância e valor significativo e
os  quantitativos  mínimos  a  seguir  definidos,  mediante  a  apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de
Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido  por pessoa jurídica de direito público ou privado, com a
identificação do declarante e de sua habilitação perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia),
CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), conforme
o caso e no que couber.

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

Projeto de fundação de obras de artes especiais – pontes, viadutos e passarelas – em fundação
profunda (para 1000m²). COMPOSIÇÃO 01

50 % do quantitativo
da planilha

Projeto de obra de artes especiais (pontes e viadutos) em concreto armado e/ou protendido,
estrutura de aço ou mista (aço/concreto), exceto fundação (para 1000m²). COMPOSIÇÃO 02

Estudos geológicos e geotécnicos para implantação de OAE. COMPOSIÇÃO 04 - 99587

Estudos hidrológicos para projetos de macrodrenagem. COMPOSIÇÃO 05 

Sondagem de simples reconhecimento tipo SPT, incl. Deslocamento local do equipamento até
500m -  99587

Sondagem rotativa em solo, inclusive deslocamento local do equipamento de até 500m - 99589

Sondagem à Percussão SPT sobre flutuante (DER-2012) - 42645

Outros documentos:

Comprovação da condição de micro ou pequena empresa através da apresentação da Certidão Simplificada
da Junta Comercial, expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do art. 8° da Instrução Normativa n°
103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio e a Declaração de enquadramento da licitante
como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno  Porte  —  EPP  ou  Microempreendedor  Indiv idual  -
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MEI apta  a usufruir  do  t ratamento favorecido  estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de
2006, bem como suas alterações —Anexo II,

A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser  entregue tão somente
pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do  regime legal diferenciado e que não
tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.

A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada,
sem que haja o enquadramento nessas categorias,  ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei  e a
exclusão do regime de tratamento diferenciado. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para verificar
a veracidade da declaração.

Declaração conjunta conforme modelo do Anexo III, onde conste:
• A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, bem

como de que aceita incondicionalmente de todas as condições deste edital;
• O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, de que não emprega menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  menor  de  dezesseis
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz:

• Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Normativa n° 1 de 19
de janeiro de 2010 da SLTI do MPOG;

• Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado;
• Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente,  atuando na

Prefeitura Municipal de Castelo-ES.
• Declaração  de  concordância  em  subcontratar  até  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  licitado  para

empreendedor  individual,  microempresas  e  empresa  de  pequeno  porte,  as  quais  deverão  estar
indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição dos bens e/ou serviços a serem  fornecidos  e
respectivos valores. Essa declaração somente será necessária caso a licitante não  se enquadre como
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada.

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA DOS FORNECEDORES:

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais.

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Comprovação de experiência na execução dos serviços, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica
do referido objeto.

PRAZO DE ENTREGA:

A execução do projeto será de, no máximo, 60 (sessenta) dias;

LOCAL DE ENTREGA:

A empresa ganhadora do certame apresentará os projetos na Sede da Prefeitura Municipal de Castelo-ES ao Secretário
Municipal de Obras e Projetos.

PREÇO

A proposta deverá incluir  todos os custos associados,  como o valor  dos serviços,  materiais,  transporte e demais
despesas pertinentes.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

O procedimento licitatório seguirá as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, sendo da forma Concorrência
Eletrônica.
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O julgamento das propostas será realizado com base nos critérios de menor preço por global, desde que atendidas
todas as especificações técnicas e demais condições estabelecidas no edital.

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PROJETOS:
7.1. A empresa contratada apresentará os produtos finais, com toda a documentação técnica e legal necessária para o
encaminhamento da licitação de execução das obras, compostos dos projetos executivos, com todos os elementos
necessários  conforme  descrito  neste  termo de  referência,  com todos  os  projetos  devidamente  compatibilizados,  e
aprovados junto aos órgãos fiscalizadores, licenciadores, concessionárias, Prefeitura Municipal e outros que se fizerem
necessários. A contratada, na entrega dos projetos, deverá apresentar:

7.1.1.Três cópias completas em escala de todos os projetos, plotadas em papel sulfite, podendo possuir os
tamanhos A0, A1, A2, A3 e A4, conforme necessário;
7.1.2.  Uma cópia  em  mídia  digital  (CD-R,  DVD-R)  dos  desenhos  em  extensão  .dwg  e  .pdf,  memoriais  

descritivos,  planilha  orçamentária,  cronograma  físico-financeiro  e  demais  documentos  em  
extensão .doc, .xls e .pdf;

7.1.3. Termo de Entrega e Garantia dos Serviços, no qual deverá ficar registrado que os projetos elaborados
estão livres de conflitos e interferências entre si e que os mesmos são perfeitamente exequíveis;
7.1.4. Termo de Cessão de Direitos Patrimoniais relativos aos projetos.

7.2. Quanto à forma de apresentação dos projetos, deverão ser observados os seguintes requisitos:

7.2.1.  Memoriais descritivos:  impressos (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, com padrões de
formatação (títulos Arial 16, subtítulos Arial 14, espaçamento entre linhas de  1,5,  corpo  do  texto
justificado, títulos centralizados, etc.), e com gravação em mídia digital em arquivo do formato doc e .pdf;

7.2.2. Planilhas orçamentárias: impressas (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, fonte Arial tamanho
10, e com gravação em mídia digital, em arquivo do tipo .xls;

7.2.3. Projetos: plotados (sem rasuras ou emendas) em papel sulfite e gravação em mídia digital, utilizando-se
software para desenho assistido  por  computador  (.dwg),  de  ampla utilização.  Os desenhos  deverão  estar
organizados em camadas (layers). As plantas serão numeradas, com referência a outros projetos, se for o
caso. As folhas deverão estar dobradas adequadamente de modo a exibir o selo padrão;

7.2.4. Deverão ser empregadas as unidades do Sistema Internacional de Medidas;

7.2.5. Deverá ser entregue no idioma português, serão traduzidas entre parênteses as palavras estrangeiras;

7.2.6. Todos os elementos deverão estar assinados pelos respectivos responsáveis técnicos  citando-se  o
Nº  da  respectiva  ART  (Anotação  de  Responsabilidade  Técnica)  e/ou  do  respectivo  RRT  (Registro  de
Responsabilidade Técnica);

7.2.7. Todos os documentos deverão ser entregues devidamente encadernados com espirais  e  capas
plásticas, sendo a da frente transparente de modo a exibir a identificação na primeira página;

7.2.8. A gravação em mídia digital deverá ser em CD-R ou DVD-R, devidamente etiquetado  com  a
identificação, fechado ao final da sessão única de gravação, totalmente isento  de  vírus,  entregue  em
caixa identificada, preferencialmente do tipo acrílico.  Fica  vedada a entrega dos  arquivos  em pen drive
(caneta diretório), CD-RW ou DVD-RW; 

7.3.  Os serviços prestados terão a garantia de 5 (cinco) anos e serão monitorados de acordo com os parâmetros
estabelecidos na Orientação Técnica do IBRAOP OT-IBR 003/2011 – Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas,
em especial para este Projeto Básico;

7.4. Caso seja observado que os serviços prestados foram de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para a CONTRATANTE;

7.5.  A CONTRATADA deverá possuir e fornecer todos os equipamentos especializados para execução adequada dos
serviços de arquitetura e engenharia, inclusive, empregar mão-de-obra qualificada, e assegurar que seus funcionários
tenham recebido treinamento para utilizar os equipamentos e os produtos especializados necessários para a execução
dos  serviços,  ficando  a  CONTRATANTE  desobrigada  de  fornecer  quaisquer  equipamentos  ou  pessoal  para  o
cumprimento dos serviços;

7.6.  A CONTRATADA deverá  atender  todas  as  pendências  apontadas  pela  Fiscalização  do  Contrato  e  todas  as
modificações serão realizadas sem ônus para a Prefeitura Municipal de Castelo.

8. GARANTIA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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7.1.  Ocorrendo falhas no serviço prestado,  a  contratada será comunicada e deverá no prazo  máximo de 24
(vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus
para Prefeitura Municipal de Castelo — ES;

8.2.  A CONTRATADA deverá  reparar,  corrigir,  remover,  substituir,  desfazer  e/ou  refazer,  prioritariamente e
exclusivamente  por  sua  conta  e  risco,  no  total  ou  em parte  e  dentro  de  um prazo  não maior  que  o  original,  a
prestação de serviços  com vícios,  defeitos,  incorreções,  erros,  falhas,  imperfeições ou recusados pela  Secretaria
Municipal de Lazer, Esporte e Juventude, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou peças impróprias
ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer
título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATADA, mas cujas irregularidades venham a surgir
quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;

8.3. Os serviços prestados terão a garantia de 5 (cinco) anos e serão monitorados de acordo com os parâmetros
estabelecidos na Orientação Técnica do IBRAOP OT-IBR 003/2011 — Instituto  Brasileiro de Auditoria de Obras
Públicas, em especial para este Projeto Básico;

8.4.  Caso  seja  observado  que  os  serviços  prestados  foram  de  baixa  qualidade,  os  mesmos  deverão  ser
refeitos sem ónus para a CONTRATANTE;

8.5. A  CONTRATADA  deverá  possuir  e  fornecer  todos  os  equipamentos  especializados  para  execução
adequada dos serviços de arquitetura e engenharia, inclusive, empregar mão-de-obra qualificada, e assegurar que
seus  funcionários  tenham  recebido  treinamento  para  utilizar  os  equipamentos  e  os  produtos  especializados
necessários para a execução dos serviços,  ficando a  CONTRATANTE  desobrigada  de  fornecer  quaisquer
equipamentos ou pessoal para o cumprimento dos serviços;

8.6.  A CONTRATADA deverá  atender  todas  as  pendências  apontadas  pela  Fiscalização  do  Contrato  e
todas as modificações serão realizadas sem ónus para a Prefeitura Municipal de Castelo.

9. Da Propriedade dos Produtos:
9.1. A CONTRATADA deverá, após o recebimento definitivo do projeto, disponibilizar assessoria para esclarecimentos e
eventuais ajustes nos projetos para viabilizar sua execução. A contratada deverá responder aos licitantes, no prazo
determinado  pela  contratante,  quando  um  projeto  sob  sua  responsabilidade  de  elaboração  for  submetido  a
questionamentos de ordem técnica durante um processo licitatório para a contratação de execução. A contratada deverá
garantir  a  viabilidade técnica  dos  projetos,  fazendo as  devidas  revisões  e correções  de  falhas verificadas  nestes,
inclusive durante a execução das obras, sem acréscimo do valor inicialmente pactuado. 

10. Procedimentos de fiscalização:
10.1.  A omissão,  total  ou  parcial,  da fiscalização não eximirá  a CONTRATADA da integral  responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são de sua competência;

10.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;

10.3. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares
da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará
as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos
causados por sua omissão;

10.4.  Nesta  PMC,  a  atividade  de  fiscal  de  contratado  é  dividida  em  duas,  sendo  uma  exercida  pelo  Fiscal  de
Documentação de Contrato e outra pelo Fiscal de Obra.;

10.5. Para ser nomeado como fiscal de obra é necessário que o servidor esteja lotado no cargo de Engenheiro(a) e/ou
Arquiteto(a); 

10.8. Competirá ao Fiscal de Documentação de Contrato:

10.8.1. Garantir a entrega das documentações definidas no contrato para cada medição, sendo que a análise
será por servidor competente;

10.8.2.  Solicitar  à  unidade  competente  esclarecimentos  de  dúvidas  relativas  ao  contrato  sob  sua
responsabilidade;
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10.8.3. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos recorrentes, e do respectivo
Projeto Básico;

10.8.4.  Anexar aos autos do processo correspondente, cópias dos documentos escritos que comprovem as
comunicações/solicitações de providências.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO/ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2.  A execução  do  contrato  devera  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  1  (um)  ou  mais  fiscais  do  contrato,
representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme  requisitos  estabelecidos  no  art.  7°  da  Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.

11.3.  Quando  não  houver  acatamento  das  determinações  da  fiscalização  por  parte  dos  prepostos  e  responsáveis  da
Contratada,  será  facultado  a  fiscalização da  Prefeitura  exigir  a  sua  substituição  por outro profissional,  a critério da
Contratante com aprovação do Contratante.

11.4.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura e não exclui nem reduz a  responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inconsistência.

11.5. 0 acompanhamento e fiscalização para o fiel cumprimento e execução desta contratação serão feitos por servidor
indicado pelo titular da Secretaria Municipal requerente, a quem caberá a responsabilidade de fazer cumprir, rigorosamente,
os  prazos,  condições  e  disposições  deste  Contrato,  bem  como  comunicar  as  autoridades  competentes  qualquer
eventualidade que gere a necessidade de medidas de ordem legal e/ou administrativa.

11.6. O fiscal anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o
que for  necessário  a regularização das faltas  ou defeitos observados  e  encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providências cabíveis.

11.7.  Fica  reservada  ao  titular  da  Secretaria  Municipal  solicitante,  a  competência  para  resolver  todos  e
quaisquer  casos singulares,  duvidosos  ou omissos,  e  em tudo mais  que,  de qualquer  forma,  se  relaciona
direta  ou  indiretamente  com o  objeto  desta  contratação,  garantindo,  entretanto, o contraditório e a ampla
defesa,

11.8.  A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade Única e integral da Contratada, no
que concerne ao fornecimento dos materiais, e as implicações próximas ou remotas, perante o Contratante ou
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento do objeto não implica
em corresponsabilidade do Contratante.

11.9. O contrato terá vigência de 12(doze) meses e poderá ser prorrogado por um período igual ou superior com
as devidas justificativas de vantajosidade para Administração.

12. Obrigações e responsabilidade da contratada:
12.1. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Projeto Básico;

12.2.  A CONTRATADA deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus
empregados durante a prestação dos serviços de engenharia;

12.3.  Observar  as prescrições relativas às leis trabalhistas,  previdenciária,  fiscais,  seguros e quaisquer  outras não
mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

12.4. Caso seja observado que os serviços prestados sejam de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para A CONTRATANTE, ficando ainda sob a responsabilidade da CONTRATADA as despesas adicionais;
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12.5. A CONTRATADA deverá  manter,  durante  a vigência  do  contrato,  as condições  de  habilitação e qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica e conforme dispões o inciso XIII, do artigo 55, da Lei  nº 8.666/1993;

12.6. A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Obras, sujeitando-se à sua
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

12.7. A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, sem
prévia autorização por escrito da Administração Municipal;

12.8. A empresa  CONTRATADA deverá  submeter-se  as  mudanças,  quando  as  Secretarias  Municipais  de  Obras
entenderem ser necessárias;

12.9. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o CREA e/ou CAU,
sendo o mesmo indicado pela CONTRATADA como integrantes da Equipe Técnica na fase de habilitação da licitação;

12.10. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitar o pagamento de um projeto que esteja concluído, os
respectivos documentos de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável técnico;

12.11. Somente  será  admitida  a  substituição  de  qualquer  profissional,  cujos  atestados  tenham contribuído  para  a
classificação da licitante,  por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na licitação para o
profissional  a  ser  substituído.  A proposta  de  substituição  de  profissional  deverá  ser  feita  por  escrito,  devidamente
fundamentada e incluirá a indicação do novo profissional com a aprovação de seu acervo técnico, acompanhada de
baixa do documento de Responsabilidade Técnica (ART e RRT) do profissional que está sendo substituído. Para a sua
efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo Fiscal do contrato;

12.12. A empresa CONTRATADA deverá realizar as visitas técnicas em carro da própria empresa;

12.13. A empresa CONTRATADA deverá apresentar os projetos, junto com o técnico responsável, no prazo máximo de
3 (três) dias, na SEDE da Secretaria municipal de Obras, sempre que houver necessidade de alterações;

12.14. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o
caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração
contratual;

12.15. Comunicar  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos necessários;

12.16. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

12.17. Os serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais,
estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto:

Andaimes com guarda-corpo;

Equipamentos de Proteção Individuais (EPI);

Uniforme e crachás para os funcionários;

Demais despesas com segurança.

12.18. Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA:

A) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;

B)  Dar  ciência  aos  empregados,  por  meio  de  ordens  de  serviço,  das  normas  regulamentadoras  sobre
segurança e medicina do trabalho;

12.19. A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual
adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

13. Obrigações e responsabilidade do contratante:
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13.1.  A  fiscalização  será  exercida  por  servidores  públicos  municipais,  formalmente  designados,  para o
acompanhamento da contratação e realização dos serviços. 

13.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Projeto Básico, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição dos serviços;

13.3.  Designar  servidor  com competência  necessária  para  promover  a  fiscalização dos  serviços,  sob os aspectos
quantitativos e qualitativos;

13.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;

13.5. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Projeto Básico;

13.6. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários a execução da contratação;

13.7. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas na prestação dos serviços;

13.8.  Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços,
para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;

13.9.  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  disposição  de  aplicação  de  eventuais  penalidades,  garantindo  o
contraditório e a ampla defesa;

13.10. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações deste Projeto Básico;

13.11. Efetuar o pagamento após a prestação dos serviços que estiverem dentro dos padrões exigidos.

14. Obrigações e responsabilidade do contratante:

14.1.  A contratada deverá, após o recebimento definitivo do projeto, disponibilizar assessoria para esclarecimentos e
eventuais ajustes nos projetos para viabilizar sua execução. A contratada deverá responder aos licitantes, no prazo
determinado  pela  contratante,  quando  um  projeto  sob  sua  responsabilidade  de  elaboração  for  submetido  a
questionamentos de ordem técnica durante um processo licitatório para a contratação de execução. A contratada deverá
garantir  a  viabilidade técnica  dos  projetos,  fazendo as  devidas  revisões  e correções  de  falhas verificadas  nestes,
inclusive durante a execução das obras, sem acréscimo do valor inicialmente pactuado. 

15. PENALIDADES

15.1.  A contratada ficará sujeita as penalidades previstas no Art.  156 da Lei  14.133/2021 e aplicará,  a
exclusivo  critério  da  Administração,  quantificado  os  danos  ao  município,  multa  conforme  descrito  nos
subitens seguintes, resguardado o contraditório e a ampla defesa.

15.2. Por atraso para o início dos serviços, multa de 1% (um por cento) do valor contratual.

15.3.  Pela falta de equipamentos necessários à execução dos trabalhos, multa de até 1% (um por  cento) do
valor contratual, por ocorrência.

15.4.  Por não cumprimento total do contrato, multa de até 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor contratual.

15.5.  Os valores  das  multas  serão  sempre  atualizados  até  o  mês  da  aplicação  das  mesmas  utilizando
IPCA#E corno índice das penalidades previstas.

15.6.  As  importâncias  correspondentes  às  multas  que  forem  impostas  à  contratada  serão  deduzidas
dos pagamentos efetuados.

15.7.  Não havendo pagamento a fazer  à  Contratada,  serão  as multas e outros débi tos  descontados
na garantia prestada para a execução do contrato. Caso o valor da garantia não seja  suficiente para o devido
pagamento,  a  dívida  restante será inscrita  na  Dívida Ativa para cobrança  execut iva,  f icando  a  empresa
suspensa  de  par t ic ipar  de  quaisquer  out ras  l ic i tações  promovidas  pela  Prefeitura  enquanto  não
quitada a dívida.

15.8. Em caso de revisão unilateral do contrato por culpa da contratada, nas hipóteses previstas nos incisos
1 a X do Art. 155 da Lei 14.133/2021, poderá a contratada em benefício da Prefeitura Municipal de Castelo, a
garantia  prestada,  sem  direito  a  reclamação  ou  qualquer  indenização  e  sem  prejuízo  das  demais
penalidades, inclusive as multas previstas neste projeto básico.
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15.9.  A recusa  injustificada  da  adjudicatária  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  reiterar  o  instrumento
equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  neste  edital,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação
assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas para o não cumprimento do contrato.

16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1.  A CONTRATADA deverá, antes do início dos serviços, se reunir com o corpo técnico da prefeitura municipal de
Castelo a fim de receber demais orientações relativas à elaboração dos projetos;

16.2. A CONTRATADA deverá utilizar como referencial de preços preferencialmente o IOPES, caso não seja possível
sua utilização para algum serviço específico pode utilizar-se também os seguintes órgãos: SINAPI, DER/ES, SICRO, ou
outro órgão oficial e/ou se valer de pesquisa de preços ampla, buscando cotações de preços com fornecedores, preços
praticados por outras administrações, e qualquer outro meio lícito para demonstrar uma adequada estimativa de preços
(anexadas ao projeto);

16.3. Para determinação do percentual  do BDI observar a resolução 329/2019 do tribunal  de contas do estado do
Espírito Santo (TCEES);

16.4. A CONTRATADA deverá confeccionar os projetos de forma a atender às necessidades solicitadas pela Secretaria
de Obras, seguindo critérios adotados por Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA E CAU, IBRAOP e às
Normas (ABNT) para projetos, principalmente a acessibilidade e mobilidade (NBR 9050 e NBR 16537);

16.5. O projeto será analisado e avaliado pelo corpo técnico da Prefeitura municipal de Castelo, que fará apontamentos
para correções ou autorizará sua aprovação e prosseguimento à próxima etapa;

16.6. A CONTRATADA deverá observar os Códigos de Obras, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Plano Diretor Municipal
e legislações específicas pertinentes a elaboração dos projetos contratados;

16.7. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o os conselhos
competentes para acompanhamento dos serviços necessários além de se responsabilizar pela emissão e pagamento
dos documentos de Responsabilidade Técnica (ART e RRT);

16.8. A emissão e pagamento das ART’s dos projetos serão de responsabilidade da empresa da contratada;

16.9. Cada etapa da execução dos serviços será analisada e avaliada pelo corpo técnico da prefeitura municipal de
Castelo, que fará apontamentos para correções ou autorizará sua aprovação e prosseguimento à próxima etapa;

16.10. Todas  as  explicações  das  necessidades  para  a  confecção dos  projetos  serão  feitas  através  da  Secretaria
Municipal de Obras para observar as demandas necessárias para serem incluídas no projeto;

16.11.A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes
ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

16.12. O serviço de sondagem poderá ser subcontratado, porém o profissional responsável por elaborar o laudo de
sondagem deverá ter capacidade técnica comprovada, conforme exigido nos itens 15 e 16.

16.13. Para o desenvolvimento dos Projetos Executivos listados nesse Termo, a CONTRATADA deverá considerar as
condições  topográficas  existentes  no  local,  utilizando  soluções  técnicas  capazes  de  subsidiar  a  elaboração  dos
mesmos.

16.14. Todas as intervenções deverão atender às legislações vigentes Municipais, Estaduais e Federais e obedecer às
normas gerais pertinentes as Edificações;

16.15. O Contratante deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos desenvolvidos, assim como de toda a
documentação produzida;

16.16. Os projetos deverão ser apresentados com os conteúdos abaixo descriminados:

Dados preliminares que devem ser apresentados para justificar as escolhas projetuais:

 Estudos topográficos;

 Memorial descritivo de construção;

 Memorial de cálculo do projeto;
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 Planilha orçamentária (composta por memória de cálculo dos quantitativos, orçamento propriamente
dito,  cronograma  físico-financeiro,  composições  dos  serviços  não  constantes  nos  referenciais
públicos, composição de BDI).

Projeto Geométrico:

 Planta de situação georreferenciada;

 Planta de locação dos elementos da construção no nível das fundações;

 Planta baixa no nível da fundação;

 Planta baixa no nível da mesoestrutura;

 Planta baixa no nível da superestrutura;

 Corte longitudinal na seção da ponte;

 Corte transversal na seção da ponte;

 Corte transversal na seção dos encontros da ponte;

 Corte transversal na seção das alas da ponte;

 Detalhe da seção dos apoios da ponte;

 Detalhe da seção das vigas da ponte;

 Detalhe das juntas da ponte;

 Detalhe dos aparelhos de apoio da ponte;

 Detalhe dos passeios da ponte;

 Detalhe dos guarda-corpos da ponte;

 Especificações e orientações técnicas acerca de todos os elementos construtivos, tais como juntas,
aparelhos de apoio, materiais do guarda-corpo, e todos que forem necessários para a compreensão
do projeto e método construtivo.

Projeto Executivo:

 Planta de locação dos elementos da fundação;

 Fôrmas dos elementos de fundação com especificação dos níveis em cortes;

 Fôrmas dos elementos de fundação com especificação dos níveis em planta;

 Armaduras dos elementos de fundação em cortes;

 Armaduras dos elementos de fundação em planta;

 Tabela  de  resumo  dos  elementos  de  fundação,  contendo  identificação  do  elemento,  características
geométricas, quantidade de elementos similares;

 Tabela de resumo de consumo das fundações, contendo resumo do volume de concreto demandado, aço,
e fôrma, além das especificações desses insumos;

 Fôrmas dos elementos de mesoestrutura em cortes;

 Fôrmas dos elementos de mesoestrutura em planta;

 Armaduras dos elementos de mesoestrutura em cortes;
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 Armaduras dos elementos de mesoestrutura em planta;

 Tabela de resumo de consumo dos elementos de mesoestrutura;

 Fôrmas dos elementos de superestrutura em cortes;

 Fôrmas dos elementos de superestrutura em planta;

 Armaduras dos elementos de superestrutura em cortes;

 Armaduras dos elementos de superestrutura em planta;

 Tabela de resumo de consumo dos elementos de superestrutura;

 Orientações técnicas acerca dos processos construtivos e especificações dos materiais a serem adotados
na obra;

 Detalhe das armaduras e elementos especiais se houver, tais como armadura de fretagem, armadura de
punção, consoles curtos, junções dos elementos da cabeceira (encontros e alas), dentre outros.

Referencial Técnico Normativo (no que couber):

 DNER IPR-629 – Defensas Rodoviárias;

 DNER IPR-667 – Método de projeto de pavimentos flexíveis;

 DNER IPR-698 – Manual de projeto de obras de arte especiais;

 DNER IPR-706 – Manual de projeto geométrico de rodovias rurais;

 DNIT IPR-719 – Manual de pavimentação;

 DNIT IPR-723 – Manual de estudos de tráfego;

 DNIT IPR-724 – Manual de drenagem de rodovias;

 DNIT IPR-726 – Diretrizes básicas para elaboração de estudos e projetos rodoviários – escopos básicos e
instruções de serviço;

 DNIT IPR-739 – Diretrizes  básicas para elaboração de estudos e projetos  rodoviários/instruções para
acompanhamento e análise;

 IBRAOP OT – IBR 001/2006 – Projeto Básico;

 RESOLUÇÃO DERTES N° 127/2003;

 NBR 7187 – Projeto e execução de pontes de concreto armado e de concreto protendido;

 NBR 7188 – Carga móvel em ponte;

 NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto;

 NBR 6122 – Projeto e execução de fundações;

17. VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

17.1. O  valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com o  valor  de  mercado,  estabelecido  através  de
pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços;

17.2. Será vencedora a proposta que apresentar melhor técnica e menor preço de acordo com o edital, desde que a
empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas,  previdenciário,  fiscais e comerciais,  e
tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Projeto Básico;

17.3.  Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas diretas e indiretas relacionados com o(s) objeto(s) da contratação;

17.4. A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.
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18.  DA FORMA DE PAGAMENTO

18.1 Os pagamentos serão efetuados mediante ao fornecimento a Prefeitura de Nota Fiscal  Eletrônica, em
atendimento  ao  Protocolo  IQMS  n°4212009  —  CONFAZ,  bem  como  os  documentos  de  regularidade  fiscal
exigidos  para  a  habilitação  no  procedimento  licitatório.  Estes  documentos  depois  de  conferidos  e  visados,
serão  encaminhados  para processamento  e pagamento  no  prazo  de 30 (trinta) dias úteis  após a respectiva
apresentação;

18.2.  A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados  na etapa de
CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

18.3.  Qualquer  alteração feita  no contrato  social,  ato  constitutivo  ou  estatuto  que modifique  as  informações
registradas no Pregão, devera ser comunicado a Prefeitura, mediante documentação própria, para apreciação da
autoridade competente;

18.4.  Ocorrendo  erros  na  apresentação  do(s)  documento(s)  fiscal(is),  ou  outra  circunstância  impeditiva,
o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) a empresa contratada para correção, o  recebimento definitivo será
suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do
novo documento, devidamente corrigido;

18.5. No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o número do processo e do procedimento da
licitação,  o(s)  objeto(s),  as  marcas  e  modelos  dos  materiais,  os  valores  unitários  e  totais  e  o  número  do
processo que deu origem a aquisição;

18.6. 0 pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por Ordem Bancaria;

18.7.  Para a efetivação do pagamento a licitante devera manter  as condições previstas neste  edital no que
concerne a proposta de prego e habilitação.

19 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a manutenção e a
assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°. inciso IV da
IN 40/2020;

19.1. Após o levantamento de mercado e análise das alternativas disponíveis, conforme determina a Lei nº
14.133/2021, especificamente no seu art. 18, §1º, inciso V, que enfatiza a importância de um levantamento
de mercado sólido para justificar a escolha do tipo de solução a contratar, chegamos à conclusão que a
contratação de uma empresa ou profissional especializado para a elaboração de projetos em obras de arte
especiais,  representa a solução mais adequada e eficiente para atender às necessidades da Secretaria. A
abrangência  deste  projeto,  cuidadosamente  delineada  para  incorporar  múltiplas  especialidades  de
engenharia necessárias à elaboração e execução dos mais diversos tipos de obras públicas, é justificada
pela  complexidade inerente  aos  desafios  de  infraestrutura  e  urbanismo  enfrentados  pelo  município.  Tal
complexidade  demanda  uma  abordagem  integrada  que  somente  uma  empresa  com  especialização
multidisciplinar e vasta experiência em projetos similares pode oferecer eficazmente. 

19.2.  O  projeto deverá  ser  executado  de  acordo  com  a  planilha elaborada  pelo  município,  sendo
escolhida a empresa que apresentar menor preço global, bem como qualificação técnica para a execução
do  serviço.  Os  métodos,  rotinas  de  execução  dos  trabalhos,  etapas,  tecnologias  empregadas,  bem
como deveres e disciplinas exigidos, estão determinados na planilha em anexo.

19.3.  A contratação será  na  modalidade Pregão Eletrônico,  visando à  contratação através  do  menor
preço por lote, conforme a Lei n° 14.333, de 1 de abril de 2021. O prazo de vigência da contratação será
de 06 (seis) meses e o prazo de execução será de no máximo 60(sessenta) dias .

20. PRAZOS
20.1. Os projetos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após a emissão da Autorização de Fornecimento.
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20.2. A vigência contratual deverá ter o prazo de 06 (seis) meses, visto que pode ocorrer a necessidade de adequações;

20.3. A vigência contratual não poderá ser inferior ao prazo de execução.

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1. A dotação orçamentária será informada no decorrer do processo administrativo.

22. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO
22.1. O presente Projeto Básico foi elaborado pela Servidora Poliane Amorim Giori.

Castelo – ES, 30 de abril de 2024.

___________________________________
TIAGO BALBINO ABREU

Secretário Municipal de Obras e Projetos
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ANEXO II – CARTA DE CREDENCIAMENTO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2024

Pelo  presente,  credenciamos  o(a)  Sr.(a)  _________________________________,  portador  (a)  da  Cédula  de
Identidade, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da
representada. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO III  - DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, QUE ATESTE O
ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITA 

Nome  completo:______________________________________________________  RG  nº:
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o
licitante  ________________________  (nome  empresarial),  interessado  em  participar  da  Concorrência  nº  ___/___,
atende os índices econômicos previstos neste edital. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Nome  completo:______________________________________________________  RG  nº:
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o
licitante  ________________________  (nome  empresarial),  interessado  em  participar  da  Concorrência  nº  ___/___,
cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  no  instrumento  convocatório,  nos  termos  da  lei  Federal
14.133/2021.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS
CUSTOS 

Nome  completo:______________________________________________________  RG  nº:
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o
licitante  ________________________  (nome  empresarial),  interessado  em  participar  da  Concorrência  nº  ___/___,
declara de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO
MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu,  ___________________________________,  portador  do  RG  nº  _____________  e  do  CPF  nº
________________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em
participar da Concorrência nº ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal
Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de
fato, no presente procedimento licitatório; 

b)  a  intenção  de  apresentar  a  proposta  não  foi  informada  ou  discutida  com  qualquer  outro  licitante  ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes
da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi,  no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a
prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal
nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa
a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos
ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de

procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e)  criar,  de  modo fraudulento  ou  irregular,  pessoa jurídica  para participar  de  licitação pública ou  celebrar

contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos

celebrados com a administração pública,  sem autorização em lei,  no ato convocatório  da licitação pública  ou nos
Respectivos instrumentos contratuais; ou 

g)  manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos  celebrados  com a  administração
pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em
sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Nome  completo:_____________________________________________________
______________________________________________________  RG  nº:_______
______________________________CPF nº_______________________________ _____DECLARO, sob as penas da
lei  o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VIII – MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA 

À Comissão de Contratação/Agente de Contratação, 

O licitante _______________________ (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio do
representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital de Concorrência
nº ___/___ e seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução
do  objeto,  PROPÕE  executar  o  objeto  licitado  sob  sua  integral  responsabilidade  pelo  valor  total  de  R$
__________________ (valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo: 

AFIXAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS EM PROPOSTA 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias. 

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO IX – MODELOS DE DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO 

Nome  completo:  ______________________________________________________  RG  nº:
_____________________________ CPF nº: _________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o
licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no
inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação prevista neste Edita; 
c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e
d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que
incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº
13.467/2017.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO

Por este instrumento contratual,  de um lado,  o  MUNICÍPIO DE CASTELO/ES,  entidade de direito  público interno,
inscrito no CNPJ sob n° 27.165.638/0001-39, com sede na Av. Nossa Senhora da Penha, n.º 103, nesta cidade, neste
ato representado por seu Prefeito Municipal, Srº.  JOÃO PAULO SILVA NALI, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º XXXX, com sede
na Rua XXXX, n.º XXXX, Bairro XXXX, CEP XXXX, na cidade de XXXX, neste ato representado por outorgado público,
Sr(a). XXXX, naturalidade, estado civil,  profissão, inscrito no CPF sob o n.º XXXX e do RG n.º XXXX, residente e
domiciliado(a) na Rua XXXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATADA,
têm justos e contratados o presente contrato entre si, de acordo com o EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 000/2024 na
melhor forma de direito, conforme Lei n.º 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  Contratação  de  empresa  especializada,  através  de  empreitada  global,  para  execução  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  ÁREA  DE  ENGENHARIA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE  PROJETO GEOMÉTRICO E ESTRUTURAL DA PONTE NO BAIRRO
ARACUÍ,  CASTELO-ES,  PARA  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  OBRAS  E
PROJETOS, conforme Requisição ao Compras nº ___/2024 e demais documentos anexos ao processo licitatório em
epígrafe, fazendo estes parte integrante e inseparável deste contrato.
1.2. As obras e serviços de engenharia serão desenvolvidos segundo especificações técnicas constantes no projeto que
acompanha o processo, como se aqui estivesse reproduzido, que é composto dos documentos que seguem.
1.3. Projeto Arquitetônico;
1.4. Memorial Técnico Descritivo;
1.5. Planilha de Orçamento Global;
1.6. Cronograma Físico-Financeiro;
1.7.Composição de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas). 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Os serviços serão executados em conformidade com as especificações constantes nos projetos básicos, os quais
compõem memorial descritivo, planta baixa, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, composição de BDI e
demais documentos complementares, todos dispostos no processo de licitatório do qual este contrato decorre.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO
3.1.  O valor deste instrumento para efeitos financeiros,  fiscais e orçamentários é de R$ XXXX, conforme Planilhas
Orçamentárias (POs) adjudicadas, executadas de acordo com os Cronogramas Físico-Financeiros.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1.O pagamento será realizado conforme cronograma físico-financeiro, de acordo com a medição em eventos previstos
naquele, perfectibilizando-se por meio de boletins, mediante apresentação da nota fiscal e conforme liberação do agente
financeiro para movimentação da conta bancária.
4.2. Os pagamentos dos serviços oriundos deste contrato ficam condicionados à apresentação pela CONTRATADA das
cópias  da  GFIP/SEFIP  com  a  relação  dos  empregados,  conforme  competência,  com  respectivo  comprovante  de
quitação e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT válida, a fim de que seja comprovado o recolhimento das
contribuições previdenciárias,  juntamente com a apresentação da Nota Fiscal  de Prestação de Serviços,  que será
emitida quando solicitada pelo setor responsável, atendendo aos dados informados na solicitação, como número do
contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato, número da licitação, número do pagamento
e demais dados que a secretaria municipal ordenadora da contratação do objeto entender necessários, bem como a
Certidão Negativa de Dívida Federal e da Dívida Ativa da União.
4.3. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do CONTRATANTE contra o
executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações previdenciárias decorrentes do presente contrato.
4.4. Apresentação da matrícula da inscrição da obra junto ao INSS, por ocasião do início da obra.
4.5.  A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica,  devendo constar,  obrigatoriamente, o número do contrato de
repasse  (se  houver),  número  do  empenho,  número  do  contrato  administrativo,  número  da  licitação,  número  do
pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários.
4.6. Atendendo ao que determina o Código Tributário Municipal, a Secretaria Municipal de Finanças só poderá efetuar a
liberação do pagamento se a CONTRATADA estiver rigorosamente em dia com os tributos Municipais.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da publicação do presente instrumento,
podendo ser prorrogado, se houver necessidade e interesse entre as partes, respeitando os limites previstos na Lei
14.133/2021.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
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6.1. Os projetos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após a emissão da Autorização de Fornecimento.
6.2. O Termo de Início dos serviços a será fornecido pelo fiscal engenheiro do Município, no presente caso, lotado na
Secretaria de Obras, salvo motivo de força maior ou caso fortuito perfeitamente justificável, hipótese em que o prazo
poderá ser prorrogado para a conclusão dos serviços.
6.3. Caso houver suspensão do andamento da obra, o contrato também terá sua vigência suspensa.
6.4. O contrato poderá ser aditivado, enquanto ainda suspenso, para fins de adequação orçamentária e vigência. 
6.5. Enquanto não realizado o termo de início da obra, o contrato, ainda que assinado, terá prazo de vigência suspenso.
6.6. Por ocasião do pagamento da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar a CND da referida obra.

7. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO
7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente contratualização, para o exercício
que lhe corresponda, correrão por conta de dotações orçamentárias a seguir codificadas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA FICHA FONTE DE RECURSO

8. CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE.
8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços 
8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos
serviços. 
8.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na Cláusula Quarta 
8.4. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado pela CONTRATADA. 
8.5.  Facilitar  o  acesso  dos  técnicos  da  CONTRATADA às  áreas  de  trabalho,  registros,  documentação  e  demais
informações necessárias ao bom desempenho das funções.

9. CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
9.1. Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os serviços prestados de forma
a atender a legislação Federal e/ou Estadual,  especialmente,  à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as
melhores técnicas praticadas e com pessoal capacitado, sem custo para o CONTRATANTE.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em subempreitada, sem prévia e
expressa anuência do CONTRATANTE.
9.3. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da Cláusula
Primeira.
9.4.Utilizar,  na execução do serviço contratado,  pessoal  qualificado para o exercício  das atividades que lhe forem
confiadas 
9.5.  Manter,  durante  a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as  obrigações  por  si  assumidas,  todas  as
condições e prazos firmados na proposta comercial.
9.6. Manter o(s) servidor(es) do CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do
projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias, entregando a ele tutorial dos sistemas.
9.7. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato;
9.8. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as especificações funcionais do
mesmo;
9.9.  Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital, nos termos do art. 65, §1º,
da Lei n.º 14.133/2021
9.10.  Garantir  a  efetiva  assistência  técnica necessária  durante  a  execução dos serviços,  conforme especificações
próprias, e apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e CND (Certidão Negativa de débito) do INSS
válidas, esta referente à mão de obra utilizada nos serviços, quando da conclusão da obra
9.11. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, de toda espécie, resultantes da execução do presente contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com
relação  aos  encargos  elencados  nesta  cláusula,  não  transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
9.12.  Prestar garantia contratual de 5% do valor total do objeto descrito na cláusula primeira deste instrumento, bem
como mantê-la em renovação, se for o caso, em uma das opções delimitadas pelo art. 96, §1º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.13. No caso de inadimplemento ou inexecução pela CONTRATADA e a prestação da garantia se der na modalidade
de seguro-garantia, através de apólice.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO DIÁRIO DA OBRA E DA FISCALIZAÇÃO
10.1.  A CONTRATADA ficará obrigada a manter no canteiro de obras o relatório (Diário de obra) da obra, através do
qual fará as anotações inerentes à execução dos serviços, bem como instalar placa de identificação dos recursos de
financiamento da obra, conforme modelo a ser fornecido pelo CONTRATANTE.
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10.2. Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o Sr(a).
XXXX, MAT. XXXX, como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como gestor de contrato.
10.3.  Para fins de cumprimento do art.  118 da Lei  n.º  14.133/2021, a CONTRATADA designa o Sr(a).  XXXX para
desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE.
10.4.  A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento,  terá poderes de
interferir no andamento dos serviços, fazer a análise dos materiais, os quais devem ser de primeira qualidade, usada
com a aplicação da melhor técnica, reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos serviços caso não
estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto.
10.5. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos para
esta  finalidade,  inclusive  a  promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que  possam
comprometer  a  consecução  do  objeto  ajustado.  No  caso  de  convênios  federais,  dever-se-á  respeitar  a  previsão
arrimada no artigo 7º, XV da Portaria Interministerial 424/2016.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
11.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei n.º 14.133/2021:

11.1.1.  modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contratado;
11.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei 
11.1.3. fiscalizar sua execução;
11.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
11.1.5.  ocupar  provisoriamente  bens móveis  e  imóveis  e  utilizar  pessoal  e  serviços  vinculados  ao objeto  do
contrato nas hipóteses de:

11.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais;
11.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive
após extinção do contrato;

11.2.  As  cláusulas  econômico-financeiras  e  monetárias  dos  contratos  não  poderão  ser  alteradas  sem  prévia
concordância do contratado.
11.3.  Na hipótese prevista 11.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se
mantenha o equilíbrio contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
12.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a  proposta  em
especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1.  advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.18.8 a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.

12.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
12.7.  A  sanção de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será aplicada ao  responsável  em decorrência  das infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar  e contratar,  cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5º,  da Lei  n.º
14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  12.1.3,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11.  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de  advertência,  multa  e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão  recorrida,  que,  se  não a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma,  a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

13. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
13.1.Da Revisão: 
13.1.1. A revisão contratual poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, para restabelecer a relação que as
partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  administração  para  a  justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
13.1.2. Para fins de revisão, a parte interessada deverá comprovar a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
13.1.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior, deverá
ocorrer de forma proporcional  à modificação dos encargos,  comprovada minuciosamente por meio de memória de
cálculo a ser apresentada pela parte interessada.
13.1.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada a  sua aferição  ao  tempo da  formulação/aceitação da  proposta,  bem como aqueles
decorrentes  exclusivamente  da  variação  inflacionária,  uma  vez  que  inseridos,  estes  últimos,  na  hipótese  de
reajustamento.
13.1.5. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
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b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após
a finalização da vigência do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,
a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário do Contratado, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal. 
13.1.6.  A revisão  deverá  ser  promovida  por  meio  de  termo  de  aditamento  contratual,  precedida  de  análise  pela
Procuradoria Geral do Município.
13.1.7.  A criação,  alteração ou extinção de quaisquer  tributos,  quando ocorridas após a data  de apresentação da
proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei
respectiva.
13.1.8. A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser expressamente requerida pelo Contratado antes do fim da
vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
13.2. Do reajuste:
13.2.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis,  no  prazo  de  um  ano,  contado  da  data  do
orçamento estimado.
13.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice  IGPM-
FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.2.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.2.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, sem
necessidade de aditivo contratual específico para esse fim. E, salvo em casos de relevante indagação jurídica, fica
dispensada a prévia manifestação da Procuradoria-Geral do Município (PGM) sobre apostilamentos que tenham por
objeto reajustes contratualmente previstos, podendo ser formalizados no âmbito do próprio órgão contratante.
13.2.4.  Compete à contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
Contratante,  juntando-se  a  respectiva  discriminação  dos  produtos  e  memorial  de  cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
13.2.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será contado a partir  dos efeitos
financeiros do último reajuste.
13.2.6.  No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  à  Contratada  a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
13.2.7.  A criação,  alteração ou extinção de  quaisquer  tributos,  quando ocorridas após a data  de apresentação da
proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei
respectiva. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
14.1.  A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a extinção do
contrato.
14.2.  A  rescisão  poderá  se  processar  pelas  hipóteses  definidas  no  art.  138,  inciso  I,  II  e  III,  e  estará  sob  as
consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021.
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.
14.4.  Em  caso  de  inadimplemento  por  parte  do  CONTRATANTE,  o  presente  contrato  poderá  ser  rescindido  ou
suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão
atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der
causa à inadimplência.
14.5.  A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas
expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte.
14.6.  As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos arts.
151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no que
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO
16.1. Atendendo ao que o Código Tributário Municipal, a Secretaria Municipal de Finanças só poderá efetuar a liberação
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do pagamento, se a CONTRATADA estiver rigorosamente em dia com os tributos Municipais.
16.2. Igualmente, atendendo ao disposto na legislação a Secretaria Municipal da Finanças deverá proceder a retenção
do  Imposto  de  Renda  (IR),  referente  ao  pagamento  de  qualquer  serviço  ou  mercadoria  contratado  e  prestado,
excetuando-se  referida  determinação  quando  o  fornecedor/prestador  de  serviço  se  tratar  de  empresa  optante  do
Simples Nacional.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Castelo/ES, para dirimir dúvidas ou divergências, que poderão advir ao
presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021.

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente instrumento
para que surta os jurídicos e legais efeitos. 

Castelo – ES, XXX, de XXXXXX de 2024.

PREFEITO
PREFEITO

XXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO DE XXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA XXXXXXXX

TESTEMUNHAS

01 ________________________________________

02 ________________________________________
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	14.1. A contratada deverá, após o recebimento definitivo do projeto, disponibilizar assessoria para esclarecimentos e eventuais ajustes nos projetos para viabilizar sua execução. A contratada deverá responder aos licitantes, no prazo determinado pela contratante, quando um projeto sob sua responsabilidade de elaboração for submetido a questionamentos de ordem técnica durante um processo licitatório para a contratação de execução. A contratada deverá garantir a viabilidade técnica dos projetos, fazendo as devidas revisões e correções de falhas verificadas nestes, inclusive durante a execução das obras, sem acréscimo do valor inicialmente pactuado.
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